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DE OLHO NAS 
TRANSFORMAÇÕES 
DA PROFISSÃO

Em 2022, o Conselho Federal de 

Psicologia publicou o maior levan-

tamento de informações já reali-

zado sobre o exercício profissional 

da Psicologia no país: o CensoPsi. 

Intitulado “Quem faz a Psicologia 

Brasileira? Um olhar sobre o presente 

para construir o futuro”, o material traz 

dados compilados em dois volumes: o 

primeiro aborda temas relacionados 

à Formação e Inserção no Mundo do 

Trabalho, enquanto o segundo reúne 

reflexões sobre Condições de Trabalho, 

Fazeres Profissionais e Engajamento 

Social.

A pesquisa foi concebida como uma 

ferramenta estratégica para acompa-

nhar as transformações na profissão e 

projetar demandas que surgem dessas 

mudanças. Ao investigar as múltiplas 

dimensões da atuação dos profissionais 

– como se inserem, em que contexto 

atuam, suas condições de trabalho, 

atividades e práticas desenvolvidas, 

instrumentos de avaliação utilizados, 

entre tantas outras – o CensoPsi pro-

porciona um retrato abrangente das 

nuances do cenário atual. 

Os dados desta que é a maior pes-

quisa já realizada sobre a profissão 

estão reunidos em um site temático 

elaborado pelo CFP e a SBPOT. A pá-

gina aponta os resultados obtidos a 

partir da amostra de mais de 20 mil 

psicólogas e psicólogos, destacando 

aspectos relacionados ao exercício 

profissional em sua configuração no 

presente e as bases para pensarmos o 

futuro da Psicologia. QR code https://

censo.cfp.org.br/2022/painel 

É importante destacar que a pri-

meira grande pesquisa realizada pelo 

CFP sobre a profissão ocorreu na se-

gunda metade dos anos 1980. Para 

que tamanha distância no tempo não 

volte a ocorrer, o Conselho Federal 

de Psicologia publicou a Resolução 

30/2022 – que torna o Censo uma 

atividade a ser realizada a cada cin-

co anos. "O vertiginoso crescimento 

do número de cursos de Psicologia 

e, em consequência, de profissionais 

graduados nos mostra que, em dez 

anos, o número total de profissionais 

praticamente duplica. Com essa perio-

dicidade, no futuro, teremos um painel 

extremamente rico do caminho que a 

nossa profissão está construindo", des-

taca o coordenador-geral do CensoPsi 

e conselheiro federal, Antonio Virgílio 

Bittencourt Bastos.

https://censo.cfp.org.br/2022/painel
https://censo.cfp.org.br/2022/painel
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TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO /E-PSI

O Censo 2022 da Psicologia brasileira mostrou que a 

profissão muito pode se beneficiar do uso de Tecnologias 

Informação e Comunicação (TICs), especialmente se levar-

mos em consideração o tamanho continental e as carências 

existentes em nosso país. O panorama futuro é de uma 

ampliação dos usos das TICS, para muito além da mediação 

da relação profissional-usuário/cliente. 

Esse aspecto é mais visível nos chamados serviços psi-

cológicos, mas a pandemia de Covid-19 trouxe essa questão 

para o centro da prática clínica. Em 2020 – no contexto 

da grave crise sanitária ocasionada pela Covid-19 – o CFP 

publicou normativa para regulamentar a prestação de 

serviços psicológicos por meio das TIcs. A Resolução CFP 

nº 04/2020 trouxe diretrizes acerca da atuação on-line de 

psicólogas e psicólogos em todo o país, flexibilizando esta 

forma de atendimento a fim de evitar a descontinuidade da 

assistência à população. A normativa se soma à Resolução 

CFP 11/2018, que regulamenta a prestação de serviços por 

meio de TICs e que, pela primeira vez em quase vinte anos, 

trouxe como foco não as restrições às práticas profissionais, 

mas a liberação para uso das ferramentas tecnológicas. 

Com a Resolução CFP 11/2018 é criado o sistema e-Psi, 

uma plataforma de cadastramento de psicólogas(os) para 

utilização de TICs. No final de 2018, o e-Psi contava com 

um total de 2.608 profissionais de Psicologia registrados. 

Esse número sobe muito rapidamente para 18.739 no ano 

seguinte. E a demanda explode em 2020 – ultrapassando 

a marca de 100 mil registros, uma vez que o uso de tecno-

logia se mostrou a única opção viável para a manutenção 

dos serviços e atendimentos psicológicos tão necessários 

à população no período da pandemia.
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Sistema de Avaliação de 
Práticas Psicológicas: 
uma política de cuidado 
e um convite ao diálogo
Ação inédita vai permitir ao CFP avaliar 
práticas profissionais  e qualificar o 
exercício da categoria em todo o país

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) lançou o novo Sistema de Avaliação 

de Práticas Psicológicas (SAPP), nomeado em memória a Aluízio Lopes de 

Brito (1967 - 2020), idealizador da plataforma – falecido em 2020, vítima 

da Covid-19. Por meio da ferramenta, o CFP vai analisar e avaliar se as práticas 

submetidas têm relação com a ciência e ética psicológica e poderão ser utilizadas 

por psicólogas e psicólogos – um modelo que inova na busca por qualificar o 

exercício da Psicologia. A apresentação oficial ocorreu em setembro de 2023, 

em evento transmitido ao vivo para profissionais em todo o país. 

Jefferson Bernardes, membro da comissão do SAPP e professor do Instituto 

de Psicologia da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), explica que a home-

nagem a Aluízio se justifica por sua longa trajetória no Sistema Conselhos. O 

psicólogo foi conselheiro do CRP 13/PB por duas gestões: no I Plenário (1995-

1998) presidiu a Comissão de Orientação e Ética e atuou na criação da Comissão 

Regional de Direitos Humanos; no II Plenário (1998-2001) foi presidente. No 

CFP, Aluízio foi conselheiro por três gestões: XII Plenário (2001-2004), XIV 

Plenário (2007-2010) e XV Plenário (2010-2013). Por sua importante atuação 

nas discussões sobre a ética no exercício profissional da Psicologia, Aluízio foi 

ainda membro ad hoc da Secretaria de Orientação e Ética (SOE) no XVII (2016-

2019) e XVIII Plenário (2019-2022). 
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“Dessa forma, o sistema tem uma origem muito ins-

pirada nos posicionamentos de Aluízio, pois ele falava 

bastante desse espírito que a gente quer colocar nesse 

sistema, estando eles divididos em três pontos: qualificar, 

orientar e induzir conhecimento ou fazer-se conhecer. 

Resumidamente, o SAPP é, para o CFP, uma política de 

cuidados”, contextualiza Jefferson.

Por meio da ferramenta, são realizadas avaliações que 

apontam as dimensões não só relativas ao caráter cien-

tífico daquela prática, mas fundamentalmente também 

ao caráter ético e à observância do respeito aos direitos 

humanos. Entretanto, vale destacar que o SAPP não faz 

uma avaliação da prática. Na verdade, explica Jefferson, 

são avaliadas as compatibilidades daquela prática com o 

exercício profissional da Psicologia. 

“Interessa saber, por exemplo, se essa prática dialoga 

com a ciência da Psicologia como um todo. Quando a 

gente fala de ciência da Psicologia, isso envolve um leque 

bastante amplo, porque em termos epistemológicos, a 

Psicologia é muito diversa. Nós temos epistemologias muito 

distintas trabalhando no escopo disso que a gente chama 

de Psicologia, dialogando também com o campo da ética 

e dos direitos humanos”, comenta.

Jefferson indica que práticas que podem ser cientifica-

mente compatíveis com a Psicologia, mas que, em termos 

éticos, promovem exclusão, violência, racismo ou misoginia, 

por exemplo, não interessam à categoria. “Por isso é uma 

política de cuidado. A Psicologia não pode ser mais cúmplice 

de produção de violência. Ela não pode mais ser cúmplice 

de produção de exclusão, por mais que, cientificamente 

falando, o seu escopo esteja perfeito”, explica.

Nesse contexto, Jefferson também pontua que, para 

além da política de cuidado, o SAPP também busca ser um 

convite ao diálogo sobre as práticas, para que seja viável 

avançar em uma discussão sobre o que é mais compatível 

com a Psicologia. No entanto, segundo ele, a ausência da 

compatibilidade não é um caráter eliminatório.  

“O fato de a prática não ser compatível agora não quer 

dizer que ela permanecerá não sendo. Esse é o grande 

caráter indutor do SAPP. Se nós avaliamos e chegamos à 

conclusão que, neste momento, essa prática não é com-

patível, os seus praticantes podem avançar na produção 

do conhecimento para modificar essa condição. Essa é a 

riqueza e a maturidade do SAPP: trata-se de um convite 

ao diálogo”, exemplifica. 

Segundo Jefferson, a implementação do SAPP é motivo 

de celebração, especialmente porque, devido à quantidade 

de conteúdos disponíveis em meio virtual, uma grande 

parcela da população acredita possuir conhecimentos 

aprofundados sobre a atuação psicológica. Por esse motivo, 

o membro da comissão destaca: é preciso fazer uma dis-

cussão madura e tranquila sobre os limites que devem ser 

delimitados. Em suas palavras: “É uma política de cuidado 

 O sistema 
tem como 
fundamento três 
pontos: qualificar, 
orientar e induzir 
conhecimento. 
Resumidamente, 
o SAPP é, para o 
CFP, uma política 
de cuidados.
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no sentido de que, com o SAPP, a gente 

conhece não só a própria Psicologia, 

como também a sociedade como um 

todo”, diz.

COMO FUNCIONA O SAPP?

Lançado oficialmente no mês de 

agosto de 2023, como parte das cele-

brações pelas cinco décadas de atuação 

do CFP, o SAPP é motivo de orgulho 

para a categoria. Uma iniciativa que 

surge em um momento especial para 

a ciência psicológica no Brasil. 

“Somos 440 mil psicólogas(os). 

Contamos com 1.268 cursos de 

Psicologia e formamos, anualmente, 

cerca de 39 mil profissionais. Somos 

uma profissão regulamentada há 61 

anos”, destacou Pedro Paulo Bicalho, 

presidente do CFP, no lançamento 

do projeto. Na ocasião, foi abordado 

o funcionamento, a composição, e 

as principais contribuições da nova 

ferramenta.

O presidente ainda ressaltou que 

uma profissão, cujo exercício profissio-

nal é regulamentado há tanto tempo, 

merece um sistema de avaliação de 

práticas psicológicas completo como 

o SAPP. O sistema, além de permitir 

um avanço positivo no segmento, é 

uma iniciativa inovadora em âmbito 

mundial. O SAPP analisa e avalia se as 

práticas submetidas ao sistema têm 

relação com a ciência e ética psico-

lógicas, podendo assim ser utilizadas 

por psicólogas e psicólogos. Por meio 

desse processo, é criada uma listagem 

contendo as práticas submetidas que 

poderão ser vinculadas à atuação em 

Psicologia e aquelas que não poderão.

A exemplo de inovações na catego-

ria, há 20 anos foi construído o Sistema 

de Avaliação de Testes Psicológicos 

(SATEPSI). No início, muitas pessoas 

desconfiaram sobre o que o sistema 

era capaz de propiciar e, também, se 

ele seria responsável por acabar com 

as avaliações psicológicas. 

No entanto, 20 anos se passaram e 

o SATEPSI é um dos grandes orgulhos 

da Psicologia brasileira, sendo inclu-

sive reconhecido internacionalmente. 

Seguindo os passos dessa ferramenta, 

busca-se usar essa experiência exitosa 

para construir outro sistema de ava-

liação, dessa vez mais amplo e não 

mais somente relacionado aos testes 

psicológicos. 

Por meio da Resolução nº 18/2022, 

responsável pela regulamentação 

do SAPP, foi apresentada uma sé-

rie de requisitos mínimos para que 

uma prática possa ser avaliada pelo 

Sistema. Em suma, o texto indica que 

é preciso atender ao Código de Ética 

Profissional do Psicólogo (CEPP) e 

demais legislações vigentes; apresen-

tar a concepção de desenvolvimento 

humano em que se baseia a prática e 

a fundamentação epistemológica em 

termos dos processos psicológicos 

envolvidos no uso da prática psico-

lógica; além de explicitar as relações 

entre os problemas relativos ao fe-

nômeno psicológico e psicossocial 

alvo e as estratégias de intervenção 

envolvidas.

O CFP destaca que, junto com essas 

exigências mínimas, as práticas reque-

rentes também deverão fundamentar 

com evidências científicas a associação 

entre a prática e os resultados por ela 

gerados; atender aos requisitos de uma 

ação profissional pautada nos valores 

da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos; bem como explicitar em 

quais âmbitos, contextos e populações 

se dará a prática psicológica.

Para solicitar uma análise de prá-

tica, é preciso ser um grupo auto-or-

ganizado, isto é, aqueles que funcio-

nam de forma cooperativa, autônoma, 

autogestionada, autorregulada e que 

compartilham objetivos e interesses 

comuns, ou entidades que possuem 

personalidade jurídica e vinculação 

à prática a ser avaliada. A solicitação 

de análise também é permitida para 

entidades vinculadas à Psicologia, des-

de que com personalidade jurídica 

constituída há pelo menos um ano e 

com vinculação à prática psicológica 

a ser avaliada.
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Na solicitação é necessário ainda apresentar o em-

basamento teórico, metodológico e técnico da prática. 

A análise do contexto, dos territórios e da população 

envolvida também entram como aspectos fundamentais 

nesse processo. Além disso, aspectos éticos que sustentam 

a prática, bem como o seu alinhamento à Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, são tópicos que devem 

ser levados em consideração.

“As pessoas que exercem a prática são as únicas que 

podem submeter suas práticas. Esse é um ponto im-

portante para nós. Não queremos dar nenhum caráter 

policialesco. A gente quer conhecer e dialogar. Por meio 

desse diálogo e conhecimento, qualificar. A forma que a 

nossa avaliação é feita é uma forma bastante interessante, 

porque os praticantes submetem a sua prática por meio 

do preenchimento de um formulário, uma série de itens 

que têm que ser observados para promover um diálogo”, 

exemplifica Jefferson Bernardes. 

Jefferson comenta que cada prática é avaliada por 

três profissionais. Após a verificação da compatibilidade 

dessa prática com o exercício profissional da Psicologia, 

são recolhidos três pareceres para eleger, posteriormen-

te, uma pessoa da comissão do SAPP para produzir um 

quarto parecer. “Ele é submetido ao colegiado que, depois, 

encaminha à plenária do CFP, local onde será tomada a 

última decisão se aquela prática é compatível ou não com 

o exercício da Psicologia”, finaliza.

Sendo compatível, a decisão é publicada na platafor-

ma do SAPP com uma ficha síntese mostrando como a 

prática se fundamenta teórica e eticamente e como ela 

dialoga com os direitos humanos. Aspectos relacionados 

aos métodos, técnicas e instrumentos utilizados, além do 

detalhamento sobre a população atendida, qual territó-

rio ela abrange e qual o contexto que pode ser aplicada, 

também são informados nesse documento. 

O resultado do parecer final será proferido em três 

categorias: a) Compatível com princípios científicos e 

éticos do exercício profissional; b) Incompatível com 

princípios científicos e éticos do exercício profissional; 

c) Inconclusiva, pendente de estudos e pesquisas mais 

aprofundadas.

UM TRIPÉ DE BENEFÍCIOS

Ana Sandra Fernandes, coordenadora do SAPP e presi-

dente do CFP de 2019 a 2022, avalia o sistema como algo 

vivo e em movimento. A primeira resolução do sistema, 

por exemplo, é do ano passado, e já se fez necessário alterar 

a resolução. Além disso, por se tratar de um sistema que 

está se construindo e se fazendo, desenvolve-se um olhar 

para o que pode ser mudado e melhorado. 

 As pessoas 
que praticam e 
exercem a prática 
são as únicas que 
podem submeter 
suas práticas.
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Ana Sandra relata que, há muitos anos, antes do projeto ser idealizado, 

Aluízio Brito tinha a ideia e o desejo de o CFP fazer aquilo que é a sua função 

fundamental: cuidar da prática do exercício profissional. Nesse intervalo de 

tempo, outras pessoas contribuíram para aprimorar a ideia e organizar esses 

processos que levaram à criação do sistema, em 2022.

Ana Sandra também explica que há muito tempo se discutia no Sistema 

Conselhos a possibilidade de que o CFP tivesse um instrumento que pudesse 

auxiliar as psicólogas e os psicólogos a avaliarem as práticas que eles realiza-

vam. “Mas a gente não sabia muito bem como poderia fazer isso, porque não é 

uma tarefa fácil estabelecer parâmetros e diretrizes para dizer se uma prática 

pode ou não ser feita em consonância com a Psicologia. Não é simples e nem 

fácil, mas é algo que precisava ser feito em consonância com a área. O Sistema 

Conselhos tem essa prerrogativa de orientar, disciplinar, fiscalizar o exercício 

profissional. E é o CFP que, efetivamente, precisa dizer à categoria o que poderia 

e o que não poderia ser feito”, avalia.

A iniciativa traz benefícios para 
três esferas diferentes, sendo elas:

A categoria das(os) 
psicólogas(os), pois está 
sob uma perspectiva de 
aperfeiçoamento das 
práticas e do serviço 
oferecido à sociedade;

A sociedade, pois garante a 
segurança de que as práticas que 
estão sendo realizadas passaram 

por um processo de crivo e 
de observação, trazendo uma 

garantia de que há uma análise 
de questões éticas, de direitos 
humanos e sobre as técnicas 

do exercício profissional; e
As próprias práticas, 
que participam desse 

processo e que corroboram 
com a Psicologia nos 

seus princípios de 
respeito fundamental 
aos direitos humanos. 

1

2

3
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No entanto, para a psicóloga, há 

uma dificuldade em trabalhar com o 

SAPP, especialmente no que tange à 

sua visibilidade no meio. Por se tratar 

de uma entidade que acompanha o 

exercício da Psicologia, a atuação do 

CFP deve cuidar para não se asso-

ciar a um caráter policialesco, mas de 

qualificação do exercício profissional 

e da informação à sociedade sobre as 

práticas psicológicas. 

“Resumidamente, o SAPP nasce 

dessa necessidade de apresentar à 

sociedade brasileira uma delimitação 

de fronteiras que sejam seguras do 

ponto de vista ético, do ponto de vista 

da garantia dos direitos humanos, 

porque, em nome da ciência, não se 

pode fazer qualquer coisa. Uma ciên-

cia que não seja comprometida com 

os direitos humanos, uma ciência que 

não seja comprometida com a pro-

moção da vida e da dignidade, uma 

ciência que não seja comprometida 

com a ética, é uma ciência que não 

serve”, alerta. 

A coordenadora do SAPP afirma 

que há conscientização de que o tra-

balho com o sistema não é imediato. 

No entanto, ainda que os resultados 

significativos devam surgir a médio e 

longo prazo, Ana Sandra indica que já 

é possível perceber iniciativas positivas 

na área. Para ela, a própria reação da 

categoria ao nascimento do SAPP já 

é muito positiva. Não somente em 

relação às(aos) profissionais que estão 

no ambiente externo dessa realidade, 

mas também àquelas(es) que se inte-

ressaram ativamente e buscaram se 

envolver na criação do projeto. 

“Tenho uma alegria profunda de 

dizer que o SAPP tem um importante 

conjunto de pessoas muito comprome-

tidas com a Psicologia e que tem se de-

bruçado longamente para que a gente 

possa aperfeiçoar esse sistema, porque 

ele é, acima de tudo, um sistema vivo 

e em movimento. A proposta é que a 

gente possa, justamente, se repensar 

o tempo todo, olhar para aquilo que 

está sendo feito para criar estratégias 

de aperfeiçoamento”, destaca. 

 Uma ciência que não 
seja comprometida com 
os direitos humanos, 
uma ciência que não seja 
comprometida com a 
promoção da vida e da 
dignidade, uma ciência que 
não seja comprometida 
com a ética, é uma 
ciência que não serve.

Reunião da Coordenação do SAPP
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PARCERIA COM MPT – ESTÁGIOS

Com o objetivo de aprimorar a fiscalização de irre-

gularidades em estágios, em 2023 o Conselho Federal 

de Psicologia e o Ministério Público do Trabalho (MPT) 

assinaram acordo de Cooperação Técnica sobre o tema. 

A parceria estabelece o intercâmbio de informações 

entre os órgãos, designando que o Conselho Federal de 

Psicologia irá acionar o MPT todas as vezes que forem 

encontradas irregularidades no estágio profissional em 

Psicologia.

A fiscalização em estágio profissional de Psicologia é 

exercida por meio da Comissão de Fiscalização (COF) 

dos 24 Conselhos Regionais de Psicologia do país. 

Caso seja encontrada irregularidade, o CR em 

questão deverá encaminhar a denúncia ao 

Conselho Federal que, por sua parte, 

a enviará ao Ministério Público 

do Trabalho.

Novas 
conquistas:  
de olho nos processos 
formativos da profissão

CURTAS
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NOVAS DCNS

Demanda antiga da Psicologia brasileira, em novembro 

de 2023 o Ministério da Educação (MEC) publicou atuali-

zação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os 

cursos de graduação em Psicologia. As DCNs estabelecem 

e definem os princípios, os fundamentos, as condições de 

oferta e os procedimentos para o planejamento, a imple-

mentação e a avaliação dos cursos de Psicologia do país. “As 

novas diretrizes foram construídas dentro de um processo 

muito participativo, tendo . Oo CFP teve um papel muito 

importante, junto com a Associação Brasileira de Ensino 

em Psicologia (ABEP) e diversas entidades da Psicologia, 

que agregaram muito conhecimento para conceber o do-

cumento homologado.

As novas DCNs da Psicologia trazem diversas novida-

des, como a definição de um modelo de perfil de atuação 

profissional de Psicologia, que interage com os modelos 

adotados em vários países em um contexto da atuação 

profissional e da formação científica atuais. Também cabe 

destaque para a ampliação das possibilidades de ênfases 

curriculares para o curso de Psicologia, como os processos 

de mediação de conflitos. Outra novidade é que a DCN 

detalha, de uma forma mais explícita, o processo de 

formação da(o) professora(or) de Psicologia, a antiga 

Licenciatura em Psicologia.
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Ao longo de seus 50 anos, o CFP tem um 

histórico na constituição de prêmios e con-

gratulações ao exercício da Psicologia como 

ciência e profissão. São quase duas dezenas 

de premiações lançadas durante essas cinco 

décadas que buscam estimular psicólogas 

e psicólogos a relatarem suas experiências 

profissionais, a estimular estudantes e pro-

fissionais de Psicologia à produção científica, 

a prestar homenagem a profissionais refe-

rência, bem como dialogar e reconhecer a 

categoria pela produção de conhecimen-

to científico e de práticas em Psicologia. 

Atualmente, são três premiações vigentes:

PRÊMIO PROFISSIONAL 
"VIRGÍNIA BICUDO:  
PRÁTICAS PARA UMA 
PSICOLOGIA ANTIRRACISTA

Lançado em 2021 para fomentar 

a divulgação de estudos e ações exi-

tosas no campo da Psicologia e sua 

interface com as questões raciais, a 

premiação busca identificar, valo-

rizar e divulgar estudos e ações de 

psicólogas(os) e coletivos que envol-

vam a Psicologia e as Relações Étnico 

Raciais fundamentadas nos direitos 

humanos e que tenham impacto na 

saúde mental, na redução das desi-

gualdades sociais e no posicionamen-

to antirracista. 

Premiações: 
o fazer da 
Psicologia 
em destaque

1995
Prêmio Professor 
Halley Alves Bessa
Criado pela 
Resolução 4/1995

1997
Prêmio Monográfico 
Madre Cristina Sodré Dória
Criado pela 
Resolução 6/1997

1998
Prêmio Monográfico
Emílio Mira y Lopez
Criado pela 
Resolução 5/1998

2005
Prêmio 
Monográfico Pedro 
Parafita Bessa
Criado pela 
Resolução 9/2005

2006
Prêmio Monográfico 
Paulo da Silveira 
Rosas
Criado pela 
Resolução 12/2006

2011
Prêmio Profissional Democracia 
e Cidadania Plena das Mulheres
Criado pela Resolução 07/2011

Prêmio Profissional Avaliação 
Psicológica na Perspectiva 
dos Direitos Humanos
Criado pela Resolução 15/2011

BREVE 
HISTÓRICO DAS 
PREMIAÇÕES

CURTAS
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PRÊMIO PROFISSIONAL 
SYLVIA LESER DE MELLO: 
PRÁTICAS INOVADORAS NO 
EXERCÍCIO DA PSICOLOGIA

Lançada em 2022, a premiação 

busca o reconhecimento de traba-

lhos que caracterizem avanços em 

termos de produção de conhecimento 

nos diversos campos da Psicologia. O 

prêmio tem como objetivo fomentar 

a pesquisa e o desenvolvimento de 

modelos, procedimentos e técnicas 

envolvidos na atuação profissional 

que possam indicar caminhos para 

o aprofundamento da construção de 

conhecimento científico inovador e 

do compromisso social da Psicologia.

PRÊMIO JOÃO NERY:  
PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DE CUIDADO, 
RESPEITO E DIGNIDADE DAS PESSOAS TRANS

Identificar, valorizar e divulgar a atuação de 

psicólogues(as)(os), coletivos, grupos e organizações 

que envolvam a Psicologia como prática profissio-

nal alinhada aos direitos da população trans. Com 

esse objetivo, o CFP criou em 2023 o Prêmio João 

Nery - Práticas de Promoção de Cuidado, Respeito 

e Dignidade das Pessoas Trans. Trata-se de uma 

ação transafirmativa de reconhecimento, respeito 

e apoio às necessidades de indivíduos transgêneros 

e não conformes com o gênero, segundo os pressu-

postos da Declaração e Compromissos da IPsyNet 

– International Psychology Network for Lesbian, 

Gay, Bisexual, Transgender and Intersex Issues –, da 

qual o Conselho Federal de Psicologia é signatário.

1999
Prêmio Monográfico 
Helena Antipoff
Criado pela 
Resolução 2/1999

2000
Prêmio Monográfico 
Hélio Pellegrino
Criado pela 
Resolução 1/2000

2001
Prêmio Monográfico 
Arthur Ramos
Criado pela 
Resolução 9/2001

2003
Prêmio 
Monográfico 
Dante Moreiro

2012
Prêmio Monográfico 
César Ades: 
Desafios para o 
Futuro da Psicologia
Criado pela 
Resolução 9/2012

2013
Prêmio de Psicologia 
e Direitos Humanos: 
Ditadura Civil-Militar 
e Repercussão sobre 
a Psicologia como 
Ciência e Profissão

2015
Prêmio 
Inclusão Social

2018
Prêmio Profissional: 
Avaliação Psicológica 
direcionada a 
Pessoas com 
Deficiência
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Acácia Angeli: 
Professora adjunta da graduação e pós-graduação stricto sensu e membro 
do Comitê de Ética da PUC Goiás; pós-doutora em Psicologia Médica pela 
Unifesp; doutora em Psicologia Clínica pela PUC-RS; estágio de doutorado pela 
California School of Professional Psychology (AIU), em San Diego, Califórnia; 
diretora do Instituto Goiano de Avaliação Psicológica (IGAP), professora 
dos cursos de pós-graduação em Avaliação Psicológica do IPOG.

Ana Luiza de Souza Castro: 
Psicóloga e mestra em Psicologia Social pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul. Trabalhou no Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre, 

foi membro da Comissão Nacional de Direitos Humanos do CFP (2011-2013), 
participando da Inspeção Nacional de CTs, compôs gestões do CFP e do CRPRS.

Ana Maria Jacó Vilela 
Professora Titular da UERJ, pesquisadora do CNPQ, Cientista do Nosso 
Estado (Faperj). Atualmente Diretora do Instituto de Psicologia da UERJ, onde 
coordena o Laboratório de História e Memória da Psicologia - Clio-psyché.

Ana Sandra Fernandes: 
Mestre em Psicologia, atuou como conselheira presidente do CRP-13 nas 

gestões 2010-2013 e 2013-2016 e como conselheira do Conselho Nacional de 
Saúde enquanto presidente da Comissão Intersetorial de Saúde Mental. Foi vice-

presidente do CFP (2016-2019) e conselheira presidente do CFP (2019-2022).

Carla de Sant'Ana Brandão Costa: 
Psicóloga, pós-doutora em Psicologia pelo Instituto Universitário de Lisboa; 
doutora em Sociologia pela UFPE; mestre em Psicologia Social pela UFPB; 
professora associada do Departamento de Psicologia da UEPB; coordenadora 
da Clínica Escola de Psicologia desde 2017. Conselheira Presidente do CRP13.

Céu Cavalcanti: 
Conselheira presidente do Conselho Regional de Psicologia do 
Rio de Janeiro. Doutoranda em psicologia pela UFRJ. Integrante 

da diretoria nacional da Abrapso no biênio 2022-2023. Assessora 
técnica parlamentar na câmara municipal do Rio de Janeiro.

Daniela Sacramento Zanini: 
Psicóloga. Doutora em Psicologia pela Universidad de Barcelona (Espanha), 
pós-doutorado pela mesma universidade (2008) e Universidade do Porto 
(2020). Professora da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC 
Goiás). Membro da Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP) do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP). Bolsista produtividade CNPq 2.

Entrevistados desta edição
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Esther Maria de Magalhães Arantes: 
Psicóloga, professora da Pós Graduação em Políticas Públicas e Formação 
Humana da UERJ e professora aposentada do Departamento de Psicologia 
da PUC-Rio. Participa da Rede de Pesquisa em Saúde Mental de Crianças e 
Adolescentes (Rede Pg.- SMCA) e do Grupo de Pesquisa Produção de Subjetividade 
e Estratégias de Poder no Campo da Infância e Juventude da UERJ.

Evandro Moraes Peixoto: 
Professor do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia da 

Universidade São Francisco USF. Pós-doutor em Psicologia pela USF. Doutor 
em Psicologia como Profissão e Ciência pela PUC de Campinas, com estágio 

doutoral PDSE desenvolvido na Université du Québec à Trois-Rivières - QC Canadá. 
Mestre em Psicologia como Profissão e Ciência pela mesma universidade.

Fabiano Contarato: 
Advogado; senador da República pelo PT-ES; pós-graduado em Direito Penal e 
Processual Penal pelo Centro Universitário do Espírito Santo (Unesc); e pós-graduado 
em Impactos da violência na Escola, pela Fundação FIOCRUZ. Foi diretor geral do 
DETRAN/ES e conselheiro na JARI (Junta administrativa de recurso de infrações 
- DETRAN/ES e Conselheiro no CETRAN/ES (Conselho Estadual de Trânsito).

Fernanda Magano: 
Psicóloga no Sistema Prisional Paulista, tesoureira do Sindicato dos Psicólogos 
no Estado de São Paulo (SinPsi-SP), diretora Secretária Geral da FENAPSI-CUT, 

Federação Nacional dos Psicólogos. Conselheira no Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), representante do Segmento de Trabalhadores e Trabalhadoras de Saúde.

Filipe Degani-Carneiro: 
Professor do Instituto de Psicologia da UERJ, onde é coordenador adjunto 
do Clio-Psyché - Laboratório de História e Memória da Psicologia. 
Presidente da Sociedade Brasileira de História da Psicologia (SBHP). 
Conselheiro do XVII Plenário do CRP-05, onde coordena a Comissão de 
História e Memória (CHM). Doutor em Psicologia Social (UERJ).

Iolete Ribeiro: 
Mestre e doutora em Psicologia pela Universidade de Brasília, docente 

titular da Universidade Federal do Amazonas, integrante do Conselho Fiscal 
da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia, 
da Comissão Nacional de Direitos Humanos do CFP (2020-2022) e da 

Rede de Pesquisadores e Pesquisadoras da Juventude Brasileira.

Ivani Francisco de Oliveira: 
Psicóloga, mestra em Psicologia Social pela PUC-SP, docente e supervisora de 
estágios em Psicologia. Possui experiência em atendimento clínico individual e 
atendimento em grupo de mulheres; desenvolve estudos sobre descolonização 
estética e subjetiva, construção identitária e relações étnico-raciais brasileiras. 
Conselheira Vice-presidente do Conselho Federal de Psicologia (XIX Plenário).
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Jackeline Jardim Mendonça: 
Mestre em Psicologia pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
especialista em Teoria e Prática da Psicanálise, pesquisadora nas áreas de 
Direitos Humanos, violações de direito, violência de gênero e LGBTfobia.

Janete Valois Ferreira Serra: 
Psicóloga clínica; mestra em Psicologia Social; especialista em Gestão de Serviços 

de Saúde, pela UFMA; especialista em Saúde Mental, pela UNASUS/UFMA; especialista 
em Neuropsicologia; professora, coordenadora de graduação em Psicologia e 

pós-graduação em Saúde Mental e Atenção Psicossocial da Faculdade Laboro; 
assessora técnica do departamento de Atenção à Saúde Mental, da SES/MA.

Jefferson Bernardes: 
Professor do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de Alagoas, 
doutor em Psicologia Social pela PUC-SP e mestre em Psicologia Social 
pela PUCRS. Psicólogo pelo CES Juiz de Fora/MG. Ex-presidente da Abrapso; 
Conselheiro do Conselho Federal de Psicologia (XIX Plenário).

João Fernando dos Santos Vilela: 
Homem Trans e psicólogo; coordenador do Núcleo de Gênero e Diversidade no 

Conselho Regional de Psicologia do MS; coordenador Estadual do IBRAT/MS, um 
dos assessores internacionais do IBRAT Nacional, Membro do comitê técnico 

de saúde integral da população LGBT+ do Estado do Mato Grosso do Sul.

Juliana de Barros Guimarães: 
Psicóloga, mestranda em Saúde Mental na UFRGS - HCPA; especialista em 
Avaliação Psicológica, Psicologia do Trânsito e Gestão Pública; especialista 
concursada do Detran-PE e Gestora da Área Médica e Psicológica do trânsito 
em Pernambuco; conselheira Federal do CFP, membro da Câmara Temática 
de Saúde no Trânsito (CTST) do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

Ligia Johnson: 
Psicóloga, professora do curso de graduação em Psicologia, atua nas áreas 

de Psicologia Clínica, Psicologia do Trânsito e Consultoria em Psicologia 
Organizacional e do Trabalho. Presidente do CRP-20, onde também possui 

experiências como psicóloga orientadora fiscal, membro das comissões de 
Orientação e Fiscalização, de Comissão de Ética e de Concessão de Título de 
Especialista. Participou no CFP do GT Título de Especialista e GT Psicoterapia.

Márcia Maria da Silva: 
Psicóloga; integrou o CRP-01, no período de 2013 a 2016; atuou na 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR) e 
no GT Racismo e Saúde Mental do Ministério da Saúde. É coordenadora 
da Articulação Nacional de Psicólogas/os Negras/os e Pesquisadores da 
Região Centro-Oeste; compõe a Comissão da Verdade sobre a Escravidão 
Negra no DF e entorno e a Comissão de Ética do Ministério da Justiça.
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Marciângela Gonçalves Lima: 
Assistente social, graduada e especialista em Residência Agrária e Extensão Rural 
pela UFAL. Atua na educação básica, na Rede Municipal de Educação de Maceió. Foi 
conselheira do Cress 16ª Região/AL nas gestões 2011-2014 e 2017-2020, e presidenta 
do CRESS na gestão 2020-2023. Atualmente, é conselheira vice-presidenta do Cfess.

Maria Luiza Moura: 
Psicóloga; mestra em Psicologia pela PUC Goiás; atua como assistente-

técnico/psicóloga na PUC Goiás, assessora técnica do Centro de Estudos, 
Pesquisas e Práticas Psicológicas (CEPSI), e na coordenação de Psicologia 

Social Comunitária e Jurídica. Tem experiência e atuação profissional no âmbito 
da clínica-social, com ênfase em Atendimento Psicoterapêutico a Crianças e 

Adolescentes Vítimas de Violência. Membro representante titular do Brasil no 
Comitê Latinoamericano e caribenho sobre Trata y Tráfico de Personas.

Marilda Nazaré Nascimento Barbedo Couto: 
Psicóloga especialista em Saúde Mental; mestra em Psicologia 
Clínica e Social; técnica da Secretaria de Estado de Saúde Pública; 
e professora de Psicologia da Personalidade, Saúde Pública e 
Mental e Psicopatologia na Escola Superior da Amazônia.

Marina Angelica Silva Queiroz: 
Coordenadora da comissão de Relações étnico-raciais do CRP17 e 

pós-graduanda em Saúde Mental e Atenção Psicossocial. Tem experiência 
nas áreas de Psicologia Escolar e Educacional e Assistência Social (baixa 
e média complexidade). Psicóloga no Centro de Referência Especializado 

em Assistência Social (CREAS) no município de Campo Redondo/RN.

Neuza Maria de Fátima Guareschi: 
Professora associada do Programa de Pós - Graduação em Psicologia 
Social e Institucional do Instituto de Psicologia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). PhD pela University of Wisconsin - Madison. 
Coordenadora do Núcleo e-politcs: Estudos em políticas e tecnologias 
de subjetivação contemporâneas. Pesquisadora do CNPq 1A.

Niveamara Sidrac Lima Barroso: 
Professora de graduação dos cursos de Pedagogia, História e Biologia e 
da pós-graduação em Psicopedagogia e Metodologia do Ensino Superior; 

mestre em Psicologia pela Unifor e especialista em Abordagem Sistêmica 
da Família, Educação Inclusiva, Psicopedagogia, Dependência Química. 

Formada em Terapia Comunitária, Arteterapia, Psiconcologia, Tanatologia, 
Cuidados Paliativos e Luto. Servidora pública da SESA/CE, na função de 

Psicóloga Hospitalar, Conselheira presidenta do CRP-11 gestão 2022-2025.

NITA TUXA: 
Psicóloga mestra em Antropologia Social pela UFRR, Pós-graduada em Terapia 
Cognitivo Comportamental pela UNISEPE, especialista em Saúde Indígena pela 
UNIFESP. Coordenadora da Articulação Brasileira de Indígenas Psicólogos (ABIPSI) 
e Psicóloga de Saúde Indígena do DSEI BAHIA / Polo Base de Paulo Afonso.
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Norma Celiane Cosmo: 
Professora da Educação Básica e Superior. Psicóloga da Educação Especial do 
Estado de MS, e ex-conselheira do CRP/14 MS e do Conselho Federal de Psicologia.

Pedro Paulo Gastalho de Bicalho: 
Psicólogo, especialista em Psicologia Jurídica, mestre e doutor em 

Psicologia. Professor Titular do Instituto de Psicologia, do Programa 
de Pós-graduação em Psicologia e do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas em Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Presidente do Conselho Federal de Psicologia (CFP).

Raquel Sousa Lobo Guzzo: 
Professora da PUC-Campinas dos programas de graduação e pós-graduação em 
Psicologia. Pesquisadora I A do CNPq, atual membro da plenária XX do CFP e do 
CA do CNPq. Editora Chefe da Revista Estudos de Psicologia da PUC-Campinas.

Renan da Cunha Soares Junior: 
Psicólogo, mestre e doutor em Psicologia pela Universidade Católica Dom Bosco; 

especialista em Psicologia do Trânsito pelo CFP; especialista em Psicologia da 
Comunicação e do Marketing pela UNIARA-SP; secretário do CRPMS e coordenador da 

Comissão de Psicologia do Trânsito; diretor Nacional de Comunicação da ABRAPSIT.

Sandra Sposito: 
Doutora em Psicologia pela UNESP de Assis, mestre em Educação para 
Ciência pela UNESP de Bauru e professora nos cursos de Psicologia da 
FUNEPE e no IMES-SM (Instituto Municipal de Ensino Superior de São 
Manoel). Membro do Grupo de Trabalho: Estudos de Gênero da ANPEPP 
(Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Psicologia).

Sonia Cristina Arias Bahia: 
Psicóloga com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e adultos; 

psicóloga sanitarista na Secretaria Estadual de Saúde Pública do Pará, com 
experiência e atuação nas seguintes áreas e políticas: saúde do trabalhador, gestão do 
trabalho e da educação na saúde/política de educação permanente, formação, ensino 

e pesquisa na saúde, política de humanização, gestão e planejamento em saúde.

Uliana Fernandes de Oliveira 
Psicóloga do Centro de Medicina do Tráfego (RN); professora do Instituto 
de Profissionalização, de Ensino e de Pesquisa e do curso de Pedagogia 
do Instituto Natalense de Educação Superior; mestre em Psicologia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), especialista em 
Curso de Especialização em Psicologia pela mesma universidade.

Vanessa Pita Sousa ( Wafina Kuti) 
Psicóloga, Especialista em Psicologia, Avaliação e Atenção à Saúde pela UFRB; 

Mestranda em Psicologia pela UFBA; Secretária de Formação Política e Sindical 
do Sindicato dos Psicólogos da Bahia - SINPSI-BA; e profissional de Atendimento 

Integrado na Prefeitura Municipal de Salvador (SUAS -Vigilância Socioassistencial); 
Membro PCRI - Programa de Combate ao Racismo Institucional da Prefeitura 

Municipal de Salvador; Conselho Editorial Revista África e Africanidades; Diretoria 
ABRAPAS (Associação Brasileira de Psicologia na Assistência Social).
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CONSELHOS REGIONAIS DE PSICOLOGIA
CRP 01 
SRTVN 701 Edifício Brasília 
Rádio Center  Sala 4024 A
Asa Norte, Brasília/DF
CEP: 70719900
crp-01@crp-01.org.br
(61) 40421718
www.crp-01.org.br

CRP 02
Rua Treze de Maio, 47
Santo Amaro
Recife /PE
CEP: 50100160
crppe@crppe.org.br
(81) 21197273
www.crppe.org.br

CRP 03
Rua Prof. Aristides Novis 27
Federação
Salvador/BA
CEP: 40210630
gabinetediretoria@
crp03.org.br
(71) 30199208
www.crp03.org.br

CRP 04
Rua Tibiras 1532, 6º Andar
Lourdes
Belo Horizonte/MG
CEP: 30140061
diretoria@crp04.org.br
(31) 21386767
crp04.org.br

CRP 05
Rua Teófilo OtoniI, 93
Centro
Rio de Janeiro (RJ)
CEP: 20090070
atendimento@crprj.org.br
(21) 3613-8700
www.crprj.org.br

CRP 06
Rua Arruda Alvim, 89
Jardim América
São Paulo/SP
CEP: 05410020
direcao@crpsp.org.br
(11) 30619494
www.crpsp.org

CRP 07
Avenida Protásio 
Alves,2854, Sala 301
Rio Branco
Porto Alegre/RS
CEP: 90410006
direcao@crprs.org.br
(51) 33346799
www.crprs.org.br

CRP 08
Avenida São José, 699
Cristo Rei
Curitiba/PR
CEP: 80050350
crp08@crppr.org.br
(41) 35007996
crppr.org.br

CRP 09
Avenida T-2 Quadra 
76, Lote, 803
Setor Bueno
Goiânia/GO
CEP: 74210010
administracao@crp09.org.br
(62) 32531785
www.crp09.org.br

CRP 10
Avenida Generalíssimo 
Deodoro, 511
Umarizal
Belém/PA
CEP: 66055240
cotec@crp10.org.br
(91) 32254491
www.crp10.org.br

CRP 11
Rua Carlos Vasconcelos, 2521
Joaquim Távora
Fortaleza/CE
CEP: 60115171
crp11@crp11.org.br
(85) 32466887
www.crp11.org.br

CRP 12
Rua Professor Bayer Filho, 110
COQUEIROS
Florianópolis/SC
CEP: 88080300
diretoria@crpsc.org.br
(48) 32444826
www.crpsc.org.br

CRP 13
Rua Universitário Carlos 
Marcelo Pinto, 92
Torre
João Pessoa/PB
CEP: 58040350
crp13@crp13.org.br
(83) 32558282
www.crp13.org.br

CRP 14
Avenida Fernando 
Correia da Costa, 2044
Joselito
Cidade: Campo Grande/MS
CEP: 79004311
politica@crpms.org.br
(67) 33824801
www.crpms.org.br

CRP 15
Gruta de Lourdes
Maceió/AL
CEP: 57052401
crp15@crp15.org.br
(82) 32418231
www.crp15.org.br

CRP 16
Rua Ferreira Coelho, 
330, Salas 804 a 808
Praia do Suá
Vitória/ES
CEP: 29052060
crp16@crp16.org.br
(27) 9941-9152
crp16.org.br

CRP 17
Rua do Titânio, 25, 
Lagoa Nova
Lagoa Nova
Natal/RN
CEP: 59076020
crprn@crprn.org.br
(84) 3301-0083
www.crprn.org.br

CRP 18
Rua 40 Número, 120
Boa Esperança
Cuiabá/MT
CEP: 78068536
crpmt@crpmt.org.br
(65) 36277188
crpmt.org.br

CRP 19
Rua Osvanda Oliveira 
Vieira, 128
Bairro Pereira Lobo
Aracaju/SE
CEP: 49050550
crp19@crp19.org.br
(79) 32142988
www.crp19.org.br

CRP 20
Rua Manoel Leão, Quadra 05, 
Casa 01 - Jardim Yolanda
Parque 10 de Novembro
Manaus/AM
CEP: 69055090
atendimento@crp20.org.br
(92) 35844320
www.crp20.org.br

CRP 21
Rua Vereador Luis 
Vasconcelos, 986
São Cristóvão
Teresina/PI
CEP: 64052250
coordenacao@crp21.org.br
(86) 32262614
crp21.org.br

CRP 22
Rua das Sucupiras, 
Quadra 53, 24
Renascença I
São Luís/MA
CEP: 65075400
coordenacao@crpma.org.br
(98) 3089.0595
www.crpma.org.br

CRP 23
Quadra 104 Norte Rua 
NE 3 Lote 25 Sala 9, 
Galeria 104 Mall
Plano Diretor Norte
Palmas/TO
CEP: 77006018
presidencia@crp23.org.br
(63) 3215 7622
crp23.org.br

CRP 24
Av. dos Imigrantes, 5109
Rio Madeira
Porto Velho/RO
CEP: 76821471
crp24regiao@gmail.com
(69) 3224-3321
www.crp24.org.br

https://www.crp-01.org.br/
http://www.crppe.org.br/
https://www.crp03.org.br/
https://crp04.org.br/
http://www.crprj.org.br/site/
http://www.crpsp.org/site/
http://www.crprs.org.br/
https://crppr.org.br/
http://www.crp09.org.br/
http://www.crp10.org.br/
http://www.crp11.org.br/
http://www.crpsc.org.br/
https://www.crp13.org.br/
http://www.crpms.org.br/
http://www.crp15.org.br/
http://crp16.org.br/
http://www.crprn.org.br/
https://crpmt.org.br/
http://www.crp19.org.br/
https://www.crp20.org.br/
http://crp21.org.br/
http://www.crpma.org.br/
http://crp23.org.br/
http://www.crp24.org.br/
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